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Serviço Público Federal

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO ELETRONICO Nº. 52/2018
PROCESSO Nº. 03060/2018.

	Razão Social: _______________________________________________________________

CNPJ:             _______________________________________________________________

Endereço:       _______________________________________________________________

E-mail:           ________________________________________________________________

Cidade: ______________________ Estado: ________________ CEP: __________________

Telefone: _____________________ Fax: __________________ Celular: ________________

Pessoa para contado: _________________________________________________________

Recebemos, através do acesso à página www.comprasnet.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local/data: __________________, ___ de _____________ de 2018.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Universidade e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão Permanente de Licitação por meio dos telefones (091) 3201-8219 / 3201-8109 / 7292 ou pelos e-mails: cpl@ufpa.br
A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Belém-Pa, 06 de setembro de 2018.

Francilene Cadete Costa
Pregoeira CPL/UFPA

Portaria nº 3358/18
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Serviço Público Federal

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 52/2018
Processo nº. 3060/2018
EDITAL 



A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA torna público, para conhecimento dos interessados, que por meio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 3358/2018, fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para contratação de empresa especializada em agenciamento de transporte internacional de cargas aéreas, marítimas e rodoviários de bens importados e exportados, sob a forma de execução indireta, no regime de maior percentual de desconto incidente sobre a tarifa normal IATA, na data, horário e local indicados abaixo, nos termos do presente Edital e seus Anexos, em estrita conformidade com a Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, e os Decretos n.º 3.555 de 08 de agosto de 2000, nº. 3.784 de 06 de abril de 2001, n° 5.450 de 31 de maio de 2005, nº 8.538 de outubro de 2015, com a IN nº 05/17 SEGES/MP e demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,e ainda em conformidade com a autorização constante nos autos do Processo nº 03060/2018, observando as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
DATA: 19/09/2018
HORÁRIO: 10:00 hs (horário de Brasília)

· Encaminhamento da proposta de preços: a partir da publicação do D.O.U. até às 10:00 horas do dia 19/09/2018 no sítio: www.comprasnet.gov.br
· Abertura da sessão (das propostas): às 10:00 horas do dia 19/09/2018
· Local:  www.comprasnet.gov.br
1. OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em agenciamento de transporte internacional de cargas aéreas, marítimas e rodoviários de bens importados e exportados, desde a origem até o destino final em território nacional, a serem executadas de forma contínua – Universidade Federal do Pará, no município de Belém – PA, conforme Termo de Referência-  Anexo I deste Edital.
1.1.1.
Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as constantes deste  Edital e seus Anexos, prevalecerão as últimas.

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que desempenhem atividade compatível com o objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam ou efetuem em tempo hábil o cadastro e habilitação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e no COMPRASNET.
2.1.1. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

2.1.2. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de:

a) Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;
b) Empresa declarada inidônea ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, da União, Estados, Municípios ou do Distrito Federal;

c) Empresas que estejam com o direito de licitar suspenso e/ou impedidas de contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta, da União, Estados, Municípios ou do Distrito Federal;
d) Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial;

e) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;
f) Cooperativas; 
g) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; e
h) Empresa que tenha em seu quadro de pessoal servidor público ou dirigente desta Instituição.
3. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento da licitante dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, site www.comprasnet.gov.br ( §1º, art. 3º do Decreto 5.450). O credenciamento deverá ser efetuado no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data de realização do presente Pregão.

3.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico. 

3.4. O uso de senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Universidade Federal do Pará, entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, as licitantes deverão, por ocasião do credenciamento, informar que detêm tal condição, segundo previsão do §2º do art. 13 do Decreto nº 8.538/2015, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06.

3.5.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no subitem 15.1 deste edital. 

3.6. A UFPA, considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 8.538/2015.
4. ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos referentes ao ato convocatório ao Pregoeiro em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, através do endereço cpl@ufpa.br, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.1.1. Os questionamentos respondidos estarão, sempre que possível, disponíveis no portal www.comprasnet.gov.br, para ciência de todos os interessados.

4.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da sessão pública, na forma eletrônico, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste PREGÃO.

4.2.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro horas).

4.2.2. Acolhida à petição contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame. 

5. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços por Item, a partir da publicação do Edital no D.O.U. às 10:00 do dia 19/09/2018, horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

5.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

5.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.5. A Proposta de Preços deverá conter (Modelo no anexo V):
5.5.1. Prazo de validade, não inferior a 90 dias, a contar da data de sua abertura;
5.5.2. A Proposta de Preços a ser enviada posteriormente, deverá ser apresentada, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, datilografada ou impressa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente, contendo os dados e condições abaixo:
5.5.2.1. Nome ou razão social da licitante, CNPJ/MF, Inscrição Estadual, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail/Home Page), dados bancários (nome e números do Banco, da Agência e da Conta Corrente), bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa, de seu representante legal, para fins de assinatura do Contrato;

5.5.2.2. Especificações dos serviços propostos, conforme Anexo I deste Edital;
5.5.2.3. Especificação do desconto, em valor percentual, ofertado sobre o valor

da Tarifa IATA, o qual não poderá ser inferior a 51,86%;
5.5.2.4. Os descontos deverão ser oferecidos em valores percentuais, sendo permitida a utilização de apenas 2 (duas) casas decimais, após a vírgula, sem emendas, rasuras e entrelinhas;

5.5.2.5. Declaração expressa de que os preços propostos (percentuais de descontos) incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, mão-de-obra, equipamentos, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, fretes, embalagens, lucro, despesas acessórias e outros encargos necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

5.5.2.6. Relação de todas as suas filiais ou agências e balcões de atendimento, em âmbito nacional e internacional, indicando razão social, endereço, telefone e pessoa para contato;

5.5.2.7. Declaração expressa de que não ofertará descontos escalonados, condicionados a prazo de pagamento;

5.5.2.8. Declaração expressa de que as tarifas a serem praticadas serão de conformidade com as das tabelas oficiais autorizadas às empresas de transportes e aquelas adotadas pelas concessionárias aéreas;

5.5.2.9. Conter oferta firme e precisa do percentual de desconto, sem alternativas de outros descontos ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

5.5.2.10. Declaração expressa de que o objeto licitado será fornecido através de requisições, conforme demanda da UFPA;

5.5.2.11. Declaração de ciência e aceitação das condições do Edital e seus Anexos, especialmente as fixadas para pagamento e fornecimento. A ausência desta indicação será entendida como aceitação tácita dessas condições;

5.5.2.12. Declaração de que o preço proposto será o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO sobre a Tarifa IATA, fixo e irreajustável.
5.6. Caso os prazos estabelecidos nos subitens do item 5.5 não estejam expressamente indicados na proposta eletrônica, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. Caso seja informado prazo em desacordo com os mínimos e/ou máximos estipulados, conforme for o caso, ao Pregoeiro é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterado(s) esse(s) prazo(s), desclassificará a(s) proposta(s) da(s) licitante(s).

5.7. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até o momento da abertura da sessão pública, quando estará encerrada, automaticamente, a fase de recebimento das propostas.
5.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.9. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita aquisição será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura da proposta.

5.10. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitarem às especificações deste Edital.

5.11. A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.12. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

5.13. Após aberta a sessão pública, não caberá desistência da proposta apresentada.

5.14. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou apresentem defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.

6. ABERTURA DA SESSÃO

6.1. A partir das 10:00 horas do dia 19/09/2018 terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 52/2018, com a abertura e julgamento das Propostas de Preços e Planilhas de Custo recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas neste Edital e seus Anexos.

6.2. Incumbirá aos Licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão e a responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão.

6.3. Os Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

6.4. Será desclassificada a proposta que:

a) Não atenda aos termos deste EDITAL e seus anexos.

b) Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados para a execução do CONTRATO e com as disponibilidades orçamentárias da UFPA.

6.5. Constatada a existência de proposta(s) manifestamente inexeqüível(eis), esta(s) será(ão) desclassificada(s) pelo Pregoeiro, com a conseqüente exclusão do(s) respectivo(s) LICITANTE(s) da etapa de lances.

6.5.1. Serão considerados inexeqüíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo LICITANTE.
7. FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.1.1. O licitante somente poderá oferecer lance em percentual de desconto superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
7.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do lance de maior percentual de desconto registrado, que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
7.2.1. Lances considerados inexequíveis serão excluídos do sistema pelo Pregoeiro, que alertará os licitantes quanto à necessidade de cumprimento das obrigações previstas no Edital e seus Anexos e a possibilidade de aplicação de sanções administrativas.

7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.4. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

7.4.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.4.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

7.5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.5.1. Alternativamente, o encerramento da sessão pública poderá ser efetuado por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até 30 minutos determinados aleatoriamente pelo próprio sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lance.

7.6. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.
7.7. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à empresa licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida uma melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital (§8º do art.24 do Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005).
7.8. O pregoeiro/ sistema anunciará a licitante detentora da melhor proposta imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior percentual de desconto incidente sobre o valor da Tarifa IATA.

8. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, O LICITANTE VENCEDOR SERÁ CONVOCADO PARA ENVIAR, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA) MINUTOS, sua Proposta de Preço (em FORMATO WORD OU PDF), contendo informações detalhadas, para a verificação da exeqüibilidade do lance ofertado pela Unidade Técnica, através do MÓDULO DE CONVOCAÇÃO DE ANEXOS DO COMPRASNET, com o preço atualizado em conformidade com o lance ofertado.
8.1.1 A licitante convocada, que no prazo acima determinado, não encaminhar a documentação relacionada, terá sua proposta recusada do certame, dada a impossibilidade de verificação da exeqüibilidade de seus lances e de sua conformidade com o edital e com a legislação que rege o objeto do certame. 

8.1.2 Também terá sua proposta recusada a licitante que, após análise da documentação encaminhada à Unidade Técnica, não restar comprovada a exeqüibilidade de sua proposta. 

8.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TARIFA IATA, sendo adjudicado à licitante que apresentar o lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, observadas as especificações técnicas e exigências definidas neste Edital, devendo o pregoeiro decidir motivadamente sobre aceitação dos preços obtidos.

8.2.1. É assegurada, no presente pregão, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.2.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço obtido (menor lance).

8.2.2. No presente pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8.2.2.1. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do subitem 8.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.2.3. O tratamento diferenciado a que aludem os subitens anteriores somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

8.4. Se a proposta ou lance, de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame.

8.4.1. Ocorrendo a situação à que se refere este subitem, o pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço, ou seja, o maior percentual de desconto sobre o valor da Tarifa IATA, não se admitindo, porém, negociar condições diferentes das previstas no Edital e seus Anexos.

8.5. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidades previstas na legislação pertinente.

8.6. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9. HABILITAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de aceitação das propostas, o detentor da melhor oferta terá sua habilitação confirmada imediatamente no SICAF através da internet (on-line).

9.1.1. Será assegurado ao licitante cadastrado e habilitado no SICAF o direito de apresentar via fax nº. (0xx91) 3201-8219/8109 ou por meio eletrônico, através do endereço cpl@ufpa.br, a documentação atualizada e regularizada, caso esteja com algum documento vencido, observado o prazo estabelecido pelo Pregoeiro, conforme previsto no inciso XIII do Art.11 do Decreto nº. 3.555/2000, devendo posteriormente providenciar junto ao respectivo Órgão a regularização.

9.1.2. Na hipótese de falha no SICAF ou nos sítios oficiais, que impossibilite a confirmação da habilitação mencionada no subitem 9.1, o Pregoeiro assinalará prazo para que o licitante faça a apresentação da documentação necessária via fax nº. (0xx91)3201-8219/8109 ou por meio eletrônico, através do endereço cpl@ufpa.br.

9.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou instrumento equivalente, observado o disposto nos § 1° e § 2° do art. 43 da L.C. Nº 123/2006.

9.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.3.1. Na hipótese acima descrita, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

9.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 28 do Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005, combinado com o art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, visando adjudicar o objeto licitado, ou poderá ser revogada a licitação.

9.4.  O detentor da melhor oferta regularmente aceita, deverá encaminhar no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, em FORMATO WORD OU PDF, através do MÓDULO DE CONVOCAÇÃO DE ANEXOS DO COMPRASNET ou por meio eletrônico, através do endereço cpl@ufpa.br (desde que conste a assinatura do representante legal nas mesmas), as seguintes documentações de habilitação:

9.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e/ou suas alterações posteriores, de modo a verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o objeto da licitação.
9.4.2. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da Lei 12.440, de 7 de julho de 2011.

9.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE) do último exercício social que demonstrem a boa situação financeira da empresa a ser avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF ou resultante da aplicação das fórmulas abaixo definidas, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitindo-se sua atualização por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante deverá apresentar documento que comprove a alteração daquela demonstração, arquivado na Junta Comercial.

        
LG =        ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO_ 
                                             PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



SG =     __                           ATIVO TOTAL_____________________

                   

   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



LC =      _____ATIVO CIRCULANTE____

                                                 PASSIVO CIRCULANTE

i. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a um em qualquer dos índices anteriormente referidos, deverão possuir patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo com os parágrafos 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº. 8.666/93 e Capítulo 7, item 7.2, da IN nº 05/95 – MARE;

ii. Se necessária à atualização do Balanço e do Capital Social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial do cálculo correspondente.

b) Certidão Negativa de falência ou concordata ou, se for o caso, certidão de recuperação judicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica.
i. Somente serão aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja vigente.

ii. Para as certidões que não contenham seu prazo de validade expresso, serão aceitas as  emitidas a menos de 180 dias da data de abertura do certame.

9.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de capacidade técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que o licitante já forneceu e executou ou está fornecendo e executando, os serviços pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação.
b) Credenciamento junto ao Departamento de Aviação Civil – DAC para agenciar carga aérea, conforme Art. 102 do Código Brasileiro de Aeronáutica e Portaria n.º 749B/DGAC de 25 de junho de 2002, do DAC

9.4.5. DECLARAÇÕES:

a) Declaração de que no embarque de carga perigosa os documentos obrigatórios no acompanhamento do conhecimento aéreo no transporte serão apresentados em conformidade com a legislação em vigor. 

b) Declaração de que possui estrutura no exterior suficiente para armazenar cargas por um período mínimo de 30 (trinta) dias antes de efetuar o embarque internacional.
c) Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, nos termos do modelo constante do Anexo II deste Edital, assim como declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o nº. da identidade do declarante.

d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, nos termos do modelo constante do Anexo II deste Edital.

e) Declaração autorizando a UFPA para investigações complementares que se fizerem necessárias nos termos do modelo constante do Anexo II deste Edital.

f) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados, nos termos do modelo constante do Anexo II deste Edital.
9.5. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e caso ela venha a ser contemplada com os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 deverão ainda ser apresentados os seguintes documentos:

9.5.1.  Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos dos §§ 4º e 9º do Artigo 3º da LC 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo III.

9.5.2. Comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, no caso de empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação.
9.6. A não apresentação dos documentos acima referenciados implicará na inabilitação do licitante.
9.7. O documento de confirmação no SICAF será anexado à documentação de habilitação, pelo Pregoeiro.
9.8. Os documentos mencionados neste Capítulo deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento da licitante, podendo ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para a conferência pelo Pregoeiro, ou por publicação em órgão de imprensa oficial.

9.9. O licitante vencedor, uma vez convocado após o encerramento da Sessão Pública, deverá encaminhar à UFPA, no prazo de 03 (três) dias, os originais da documentação de habilitação, bem como o original da proposta, devidamente assinada pelo Representante Legal, com os valores correspondentes ao lance final ofertado, observadas as exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

9.10. Será considerado vencedor o licitante que apresentou o menor lance e estiver regularmente habilitado.

10. RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, no momento indicado pelo Pregoeiro.

10.1.1. Constatada pelo Pregoeiro a admissibilidade da intenção do recurso, será concedido ao recorrente o prazo de 3 (três) dias, para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar as contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.1.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no prazo fixado pelo Pregoeiro, nos termos do caput, importará a decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.2. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. A sessão pública do pregão só será concluída depois de declarado o vencedor do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes permanecer conectados ao sistema até o final desta etapa.

10.6. Após o julgamento dos recursos e das contra-razões, e constatada a regularidade dos atos praticados, será adjudicado o objeto do certame ao licitante declarado vencedor, estando o resultado final da Licitação sujeito à homologação pela Autoridade Superior competente, que irá analisar a conveniência e oportunidade da contratação e a legalidade dos atos praticados. 
11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
12. CONTRATAÇÃO DO OBJETO CONTRATADO.

12.1. Homologado e publicado o resultado da licitação a UFPA convocará o vencedor do certame, para no prazo de até 5 (cinco) dias úteis prestar a garantia da execução do contrato em uma das modalidades previstas no item 17 deste edital.

12.2. Prestada a garantia, o UFPA convocará o vencedor do certame para assinatura do CONTRATO, em até 5 (cinco) dias úteis, cuja minuta encontra-se no ANEXO IV deste Edital, sob pena de decair do direito à contratação e incorrer nas penalidades previstas neste Edital.

12.2.1. A convocação do Licitante vencedor se dará por carta, fax, telegrama ou mensagem eletrônica.

12.3. O prazo estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela UFPA. 
12.4. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.5. Por força da Lei nº. 10.522, de 19/07/2002, art. 6º, inciso III,  a contratação da adjudicatária somente será formalizada após consulta ao Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados- CADIN, e ao SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado, para verificação de sua regularidade fiscal;

12.6. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. 

12.7. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, limitados a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

12.8. Referido prazo terá início e vencimento em dia de expediente, devendo excluir-se o primeiro e incluir o último dia, para efeito de contagem.

13. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1. Os serviços deverão ser prestados na forma, qualidade, quantidade e nos prazos previstos no Termo de Referência- Anexo I e no instrumento de contrato- Anexo IV, deste certame.
13.2. O prazo para início da execução dos serviços, objeto da presente licitação, será o constante do Contrato a ser celebrado entre a Licitante vencedora e a UFPA, conforme modelo constante do Anexo IV.

13.3. Por ocasião do recebimento dos serviços, à UFPA reserva-se o direito de proceder a inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a contratada a promover a devida substituição, observados os prazos contratuais.
13.4. O aceite dos serviços, pela UFPA, não exclui a responsabilidade civil do prestador, por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos serviços ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.
14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será creditado em favor da empresa prestadora por meio de ordem bancária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após a completa realização do serviço, com a apresentação da Nota Fiscal/ Fatura atestada pelo setor competente.

14.2. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF (via ON LINE), com resultado favorável, ou a apresentação de documentos comprobatórios.

14.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto não for comprovado o recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, e da verificação do integral cumprimento da IN nº 05/2017 SEGES/MP, bem como, apresentada nota fiscal/ fatura devidamente atestada por servidor designado, conforme dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/93, e suas modificações, ou enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
14.4. Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal de Serviços/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela UFPA, será atualizado financeiramente, obedecendo à legislação vigente e as disposições do edital e seus anexos.  

14.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal de Serviços/Fatura, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a UFPA, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

14.6. Para efeito de pagamento, a UFPA procederá às retenções tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

14.7. A Universidade Federal do Pará poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão.
14.8. Na hipótese de atraso na data prevista para o pagamento, o valor devido será atualizado monetariamente, acrescido de juros moratórios de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao mês, apurados desde a data prevista para tanto, até a data de sua efetivação, calculados “pro rata die”, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura.
15. PENALIDADES

15.1. O licitante que causar o retardamento do andamento do certame, não mantiver a proposta, desistir do lance ofertado, fraudar de qualquer forma o procedimento desta Licitação; ou o vencedor que, convocado dentro do prazo de validade da proposta, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não assinar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou frustrar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às seguintes penalidades, segundo a extensão da falta cometida, com observância do direito à prévia defesa:

	Ocorrência 
	Penalidades que poderão ser aplicadas 

	Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.
	1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 



	Executar os serviços fora do prazo estabelecido.
	3. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do serviço não realizado, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 



	Não efetuar a troca de profissional, quando notificado.
	4. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (um) ano. 

5. Multa de 10% (dez por cento) do valor do posto do respectivo profissional. 



	Deixar de entregar documentação exigida neste Edital.
	6. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano. 

7. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item. 


	Não mantiver a proposta ou desistir do lance.
	8. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (um) ano. 

9. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

 

	Comportar-se de modo inidôneo.
	10. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

11. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 



	Fizer declaração falsa. 
	12. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

13. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 

	Apresentar documentação falsa. 
	14. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 
15. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho.
16.  Comunicar ao Ministério Público Federal. 



	Cometer fraude fiscal. 
	17. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 
18. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 
20. Comunicar ao Ministério Público Federal. 



	Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital do presente pregão eletrônico, em que não se comine outra penalidade. 
	21. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do contrato/nota de empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 



	Inexecução total. 
	22. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos.

23. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho. 



	Inexecução parcial do objeto. 
	24. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano.
25. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada. 




15.2. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço/aquisição, a UFPA poderá proceder a rescisão unilateral do contrato, hipótese em que a empresa fornecedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital.

15.3. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela UFPA ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.

15.4. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.5. A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.

15.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da UFPA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.

15.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Universidade Federal do Pará, conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas no subitem 15.1.

15.8.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais cominações legais.
16. FONTE DE RECURSO

16.1. Para pagamento das despesas decorrentes do objeto deste Pregão, serão utilizados os seguintes recursos:

•
PTRES nº XXXXXXX
•
Natureza de Despesa n.º XXXXX
•
Fonte de Recurso n.º XXXXXXX
17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

17.1. O contratado deverá apresentar como garantia da execução dos serviços e fiel cumprimento do contrato, uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro depositado em favor da UFPA;  

b) caução em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

c) seguro-garantia, com apólice vigente pelo prazo do contrato;

d) fiança bancária, com vigência pelo prazo do contrato.

17.2. A garantia será renovada sucessivamente até o término do contrato e sempre que seu valor seja objeto de alteração, utilizando-se para tal o Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas.

17.3. A garantia será de 5% (cinco por cento) do valor total anual estimado do Contrato.

17.4. Na hipótese do valor da garantia vir a ser utilizado, para o pagamento de qualquer obrigação, a Contratada se obriga fazer a respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data em que for notificada.

17.5. A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação dos serviços a que se refere o instrumento contratual, nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/93.
18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

18.2. Fica assegurado à UFPA o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, com a garantia ao contraditório e ampla defesa, na forma da legislação vigente.

18.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

18.4. O pregoeiro se reserva na prerrogativa de suspender o pregão a qualquer momento para diligenciar no que concerne a quaisquer aspectos das propostas das licitantes.

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na UFPA.

18.6. O não atendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão.

18.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

18.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.9. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem deste processo será o da Justiça Federal da 1ª Região, Seção Judiciária de Belém,  Estado do Pará, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.10. Integram este Edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:

ANEXO I 
- Termo de Referência

ANEXO II 
-  Modelos de Declarações
ANEXO III 
- Modelo de Declaração para ME ou EPP
ANEXO IV 
- Minuta do Contrato de Prestação dos Serviços
  ANEXO V 
- Modelo de Proposta de Preço
Belém, 06 de setembro de 2018
Francilene Cadete Costa
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